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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011191-11.2017.8.26.0008
O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São
Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a POZELLI ADVANCE
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ 00.671.067/0001-58, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Jorge Albano Ribeiro e outro,
objetivando outorga definitiva da Escritura do Imóvel de matrícula nº 230.059 constante no
Livro nº 2, Registro Geral, no 9º. Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo, nos termos
dos artigos 15, 16 e 22 do Decreto-Lei nº 58 de 1937 e dos artigos 1.417 e 1.418 do C.Civil.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos alegados na inicial. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de outubro de 2018.          B 29 e 30/11

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo Digital nº: 1050972-29.2015.8.26.0002 Classe
Assunto: Interdição - DIREITO CIVIL Requerente: Valter Jose da Silva Tavares e outros
Requerido: Antonio José Martins Tavares EDITAL PARA CONHECIMENTO DE
TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ANTONIO JOSÉ
MARTINS TAVARES, REQUERIDO POR VALTER JOSE DA SILVA TAVARES E OUTROS
- PROCESSO Nº1050972-29.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da
Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Léa
Maria Barreiros Duarte, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 18/09/2018 14:53:24, foi
decretada a INTERDIÇÃO de ANTONIO JOSÉ MARTINS TAVARES, CPF 510.491.808-
44, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil
e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Aline Aparecida
da Silva Tavares. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 22 de outubro de 2018.                B 29/11 e 08/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001719-37.2014.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MERCADINHO MARQUES E LIMA LTDA - ME, CNPJ 06.004.426/0001-08, na pessoa
de seu representante legal e a ANTONIO MARQUES DE LIMA, CEPF 937.204.835-68
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco
Santander S/A, para cobrança de R$ 193.021,34 (maio/2017), referente ao saldo devedor
da Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo - Capital de Giro nº 00332057300000002260.
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais,
atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o
fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 506,28 e
R$ 2.506,13, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
17 de setembro de 2018.          B 29 e 30/11

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0034270-
20.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Pagamento Exequente: Espólio de Felicio
Roberto Francki Executado: Jr Sâo Paulo Mecânica Ltda ME EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0034270-20.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
JR SÃO PAULO MECÂNICA LTDA ME, CNPJ 05.728.160/0001-75, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de Sentença, movida por Espólio de Felicio Roberto Francki. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 202.598,92 (em 09 de outubro de 2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 29 de outubro de 2018. 29 e 30/11

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0005452-
40.2018.8.26.0008 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo
Exequente: Afa Junior Empreendimento e Participações Ltda EPP Executado: Sandra Regina Zacarias dos
Santos EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005452-40.2018.8.26.0008 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a).
MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SANDRA REGINA ZACARIAS DOS SANTOS,
RG 25.134.736-9, CPF 152.912.078-09, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por AFA JUNIOR EMPREENDIMENTO E PARTICIPAÇÕES LTDA EPP., CNPJ: 10.688.657/0001-
47. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 18.892,77, devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2018. 29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0024530-11.2013.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião
Ordinária Requerente: Rosa Mariana Lopes Monteiro Prioridade Idoso EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE
20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0024530-11.2013.8.26.0100 (USUC
404) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s)
Angelo Venosa, Esther Rocco Venosa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Rosa Mariana Lopes Monteiro,
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Fruta de
Guariba, nº 491 Vila Rosa Molla 26º Subdistrito Vila Pudente - São Paulo SP, com área de 136,53 m²,
contribuinte nº 156.064.0008-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 09 de novembro de 2018. 29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013862-59.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) AG3 COMUNICAÇÃO VISUAL E MARKETING LTDA., CNPJ 10.759.609/0001-00,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Indústria Paulista de
Estofados Ltda, alegando em síntese: que ajuizou uma ação Declaratória de Inexigibilidade
de Título pelo Procedimento Comum, objetivando declarar a nulidade e inexigibilidade da
duplicata nº 510, condenando-se a ré ao pagamento de custas honorários e demais
cominações. Sendo deferida a tutela provisória para determinar a sustação do protesto do
título nº 510, no valor de R$ 4.450,00, emitido em 11/03/2014, vencido em 13/03/2014,
protocolo nº 0121/18.03.16, até ulterior deliberação do Juízo. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de novembro de 2018.          B 28 e 29/11

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028856-
72.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Luca Tomei, CPF 837.446.140-34, que a Ação de Procedimento Sumário, tendo
como corréus Santorini Serviços Culinários Ltda e Rafael Taborda Simões, requerida por
La Cocagne Jardim Serviços Culinários Ltda. Epp, foi julgada procedente, condenando
os réus a cumprirem a obrigação de fazer consistente na alteração do contrato social da
empresa Santorini Serviços Culinários Ltda, para retirada/alteração do endereço indicado
como sua sede, sob pena de incidir em multa diária de R$ 500,00; depositem nos autos o
valor de R$ 2.536,57 (nov/2017), corrigidos até a data do efetivo depósito, no prazo de 15
dias, sob pena de multa de 10% e penhora de bens, nos termos do artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 28 e 29/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010301-61.2015.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Anderson Barboza de Castro, CPF 288.903.978-10, que Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar o réu ao pagamento de R$ 16.448,02 (março/2015), corrigidos e acrescido de
encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas
de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito
das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Avenida Maria Coelho
Aguiar, nº 1485, casa 01, Jardim São Luiz, São Paulo - SP, Parceiro 0020521977 instalação
59206306. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. B 28 e 29/11

Citação - Prazo 20 dias Processo nº 0115524-90.2010.8.26.0100 (583.00.2010.115524).
O Dr. Marcelo Barbosa Sacramone, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a herdeiros de Regina Benzecry Cal Cunha e Silva, CPF 193.897.442-52,
Larissa Benzecry Cal Cunha e Silva, Mario Cunha e Silva Junior e Lucas Benzecry Cal
Cunha e Silva, todos os Herdeiros do Espólio de Mario Cunha e Silva, que Sociedade
Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio Libanês, ajuizou uma ação de cobrança com
Procedimento Comum, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ R$ 42.623,75
(28.02.2010), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao inadimplemento da
Nota-fiscal de serviço nº 292548. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena
de serem considerados revéis, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art.
344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. B 28 e 29/11

VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, Oficial do
16º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, FAZ SABER a todos
quanto este edital virem ou dele conhecimento tiverem, que nos termos
do artigo 26 §4º, da Lei 9.514/97 e por solicitação da fiduciária CAIXA
ECONOMICA FEDERAL, com sede em Brasília - DF, no Setor Bancário
Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.360.305/
0001-04, INTIMA a fiduciante CRISTIANE MORAES DA SILVA, brasileira,
solteira, maior, bancária e economiária, RG nº 27.061.308-0-SSP/SP,
inscrita no CPF nº 278.774.168-14, dada como residente e domiciliada
na Rua Coronel Peroba, nº 5, Vila Euthalia, podendo também ser
encontrada na Avenida Doutor Bernardino Brito Fonseca de Carvalho,
nº 50, Apto 96, Torre 4, Vitória, no 38º Subdistrito - Vila Matilde,  ambos
nesta Capital, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data
da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na
Rua Pamplona nº 1593 - Jardim Paulista, a purgação da mora das
prestações em atraso conforme planilhas de débito, acrescida de juros
e encargos, que se vencerem, até a data do efetivo pagamento. O não
pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da
propriedade do imóvel matriculado sob nº 141.694, neste Registro, em
favor da fiduciária. 28, 29 e 30/11

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Liga de Futebol Amador de São Mateus (LFASM) convoca todos
os Filiados para Assembleia Geral a Realizasse no dia 14 de dezembro
do ano de dois mil e dezoito, as 17h00min em primeira chamada e as
17h30min horas para segunda e última chamada, na Rua Elias Bedram,
432- Limoeiro– SP, para tratar da seguinte ordem do dia: 1. Convalidar
mês de dezembro como data da eleição no estatuto; 2. Alteração do
Endereço da sede; 3. Adequação Estatutária Conforme Legislação
vigente; 4. Eleição e Posse da Diretoria e Membros do Conselho
Fiscal.  São Paulo, 30 de novembro de 2018. Luciano Marcelo Dos
Santos – Presidente. 28, 29 e 30/11
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013348-62.2014.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo
Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALL TEC BUSINESS LTDA,, inscrita no CNPJ sob o Nº
015.011.767.0001/93, que KAREN DE CASTRO QUEIROZ ajuizou em face a empresa em epígrafe e outros,
ação indenizatória por dano moral e material. Estando a corré em lugar incerto e não sabido, expede-se o
presente edital de citação para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 dias, conteste o feito,
sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. K-29/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021459-16.2015.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao AURELIEN MICHEL MAURICE BICH, CPF
233.219.488-69, que foi ajuizada Ação de Cobrança pelo HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO,
objetivando a procedência da ação e a condenação do Réu ao pagamento de R$ 104.458,26 (maio/2015),
referente aos contratos de Conta Corrente e Crédito Parcelado nºs 20050008913 e 20050227670, atualizados
até 10/03/2015 e 23/02/2015, valor esse a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos de juros,
demais cominações contratuais, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrandose o Réu em
lugar ignorado e incerto foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste a ação. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 29 e 30/11

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1031777-84.2017.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia,
MMª. Juíza de Direito 17ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber ao DANIEL SAES
GIOVANNETTI, CPF 246.811.068-44, que o BANCO BRADESCO S/A lhe ajuizou ação MONITÓRIA,
objetivando a constituição do título executivo judicial no valor de R$ 31.328,37(08/03/2017), referente a Cédula
de Crédito Bancário Cheque Flex, nº 1197928. Encontrando-se ao Réu em lugar incerto e não sabido, foi
deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague valor supra
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, que a tornará isenta das
custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. ADVERTÊNCIA:
será nomeado curador especial em caso de revelia, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente
edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 20 de setembro de 2018. 29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO de Hotlist Web Marketing Ltda, CPNJ/MF sob nº 03.967.968/0001-80 EXTRAÍDO
DOS AUTOS DE Execução de Título Extrajudicial REQUERIDO POR Safra Leasing S/A Arrendamento
Mercantil PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0185790-39.2009.8.26.0100 O DOUTOR Lucas Gajardoni
Fernandes, MMº. JUÍZ DE DIREITO DA 15ª VARA CÍVEL DA CAPITAL (SP), NA FORMA DA LEI, ETC.
FAZ SABER a Hotlist Web Marketing Ltda, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MJ sob nº
03.967.968/0001-80, com local incerto e não sabido, que, por parte de Safra Leasing S/A - Arrendamento
Mercantil, lhe foi ajuizada uma Ação de Execução de Título Extrajudicial constando na inicial que o executado
inadimpliu obrigação representada pelo contrato nº 75.136.915-5, tendo sido autorizado pelo Juízo, a sua
citação por Edital, para que pague, no PRAZO DE 3 DIAS, a importância de R$ 48.368,031, devendo ser
acrescido a este valor juros e correção monetária na forma da Lei, sob pena de penhora de tantos bens quantos
bastem para a satisfação do crédito, bem como fixação de honorários de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado do débito Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei.    29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0057846-39.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica - Espécies de Títulos de Crédito Requerente: LOCATEC
LOCAÇÃO DE MAQUINAS LTDA. Requerido: Rodrigo Gomes da Costa e outro EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0057846-39.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. O Juiz de
Direito da 10ª Vara Cível da Capital/SP, Dr. Alexandre Bucci, na forma da Lei etc, faz saber a SERV - TERJ
SERVIÇOS TÉCNICOS ANTICORROSIVOS RJ LTDA (CNPJ: nº 05.295.822/0001-60) que LOCATEC
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LTDA, nos autos da Ação de Execução, objetiva que seja julgada procedente a
presente desconsideração da personalidade jurídica da empresa ré. Estando a ré em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de novembro de 2018. 29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO: PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1003252-34.2018.8.26.0011. O Dr. PAULO
HENRIQUE RIBEIRO GARCIA, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros – SP, na
forma da lei. FAZ SABER a JOÃO CARLOS VILELA TAVEIRA, inscrito no CPF/MF sob o nº 677.357.898-
15 que COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO XXIII lhe ajuizou uma ação de Rescisão Contratual pelo rito
Ordinário alegando que foi firmado com o réu o Contrato de Concessão Onerosa do Jazigo, outorgando-lhe
o direito de uso do jazigo 1178, quadra XXI/3, contrato nº 28.661. Deixou o réu de quitar as taxas de manutenção
e administração do Cemitério Morumby. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a expedição do presente edital, assim fica o réu citado, da propositura da presente ação, bem como advertido
de que terá o prazo de 15 dias, após decorrido o prazo de 20 dias supra, não sendo contestada a ação, caso
em que será nomeado curador especial em caso de revelia, sob pena de não o fazendo, presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados pela requerente na inicial. Será este edital afixado e publicado na forma da lei.
São Paulo, 17/09/18. 29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0214010-50.2009.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Silva e Souza, na forma da Lei, etc. Faz saber a PC Serviços de Construção e Comércio Ltda, CNPJ
04.835.596/0001-09, na pessoa de seu representante legal que, nos autos da ação de Execução de Título
Extrajudicial, requerida por Vemax Comercial Ltda, procedeu-se a penhora sobre: um veículo modelo, K 2700
DLX, placa CPR 7751, marca Kia Motors. Estando a executada em lugar ignorado, foi determinada a sua
intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, sob
pena de prosseguir o feito em seus ulteriores termos. Em caso de revelia será nomeado Curador Especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 26 de novembro de 2018. 29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001051-61.2017.8.26.0704 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo
Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CAIO EDUARDO PACINI, Brasileiro, Solteiro,
Empresário, RG 32.754.642-6, CPF 372.908.398-89, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
por parte de Fundacao Armando Alvares Penteado, objetivando a cobrança de R$ 10.143,09 (fev/2017),
referente ao Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o réu em local ignorado,
foi deferida sua citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de
2018. 29 e 30/11

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL -  1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça
João Mendes s/nº - Sala 2200/2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11)
2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - Horário de Aten-
dimento ao Público: das12h30min às19h00min - EDITAL de INTIMAÇÃO - Pro-
cesso Digital nº 1124781-78.2017.8.26.0100 - Classe / Assunto: Pedido de
Providências - Registro de Imóveis - Requerente: Ezio Conte - EDITAL de
INTIMAÇÃO � Prazo de 20 dias, expedido nos autos do PEDIDO DE PROVI-
DÊNCIAS. Processo nº 1124781-78.2017.8.26.0100 - A MM. Juíza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de SãoPaulo,
Dra. TANIA MARA AHUALLI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CHEHAD
TARCHA e s/m MARTHA MIGUEL e ao ESPÓLIO de CÉSAR CORAIN, na pessoa
da inventar iante THEREZINHA DE JESUS CORAIN,  que EZIO CONTE ajuizou
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS, visando retificação de registro em razão de
coexistência das matrículas nº 33.133 e 115.842 para um mesmo imóvel.
Estando em termos, expede-se o presente edital para INTIMAÇÃO dos
SUPRAMENCIONADOS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o
prazo de 20 dias supra, VENHAM a se MANIFESTAR. Será o presente edital
publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de novembro de 2018.

28  e  29/11

EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0167352-67.2006.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3º Vara do Foro Central da Capital/SP, Dra. Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Jose Carlos Vieira de Carvalho (CPF nº 105.330.968-63) e João Manuel de Carvalho
(CPF nº 105.330.938-48), que lhe foi proposta uma ação de Execução de título extrajudicial de escritura de
constituição de garantia hipotecaria no valor de R$ 657.152,01 (base 06/2006), requerida por Espólio de
Raimundo Leonardo Gondim Rodrigues, estando os executados em lugar incerto e não sabido, foi
deferida a intimação da penhora do seguinte bem: Um prédio e seu respectivo terreno situado à Rua Ribeiro
do Vale, nº 586, consistente do lote nº 78, da quadra 140, no bairro do Brooklin Paulista, no 30º Subdistrito
Ibirapuera, com a área de 212,00. Encontrando se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereça recurso, sobe pena de prosseguimento e expropriação
do bem. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais São Paulo, 02 de
outubro de 2018. Andréa Galhardo Palma – Juíza de Direito 28 e 29/11

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PAULO ADEMIR MONTEIRO, OFICIAL SUBSTITUTO DO 15º REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DA
CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. FAZ SABER, que MIREILI LUCIA DE SANT’ANNA, RG nº 173979129-
SSP/SP, CPF nº 125.994.238-48, pelo presente edital fica intimada, para que no prazo de 15 dias, a fluir após
3 dias de publicação deste edital, compareça a este Registro de Imóveis situado na Rua Conselheiro
Crispiniano, nº 29, 4º andar, das 9h às 16h, de segunda a sexta-feira, para fins de cumprimento das obrigações
contratuais de pagamento firmado com o credor fiduciário BANCO BRADESCO S/A., registrado sob nº 04, na
matrícula n° 191.104, deste Registro, relativo as prestações vencidas e não pagas, e as demais que se
vencerem até o efetivo pagamento, além das despesas de cobrança e intimação, sob pena de que o não
cumprimento da referida obrigação no prazo ora estipulado garante o direito de consolidação da propriedade
do imóvel em favor do Credor Fiduciário, nos termos do artigo 26, parágrafo 7º da Lei 9.514/97. Dado e passado
nesta Cidade de São Paulo, 28 de novembro de 2018. O Oficial Substituto. K-28,29e30/11

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 9ª Série da 1ª Emissão da SCCI Securitizadora de Créditos Imobiliários/

Isec Brasil Securitizadora S.A, incorporada pela ISEC Securitizadora S.A 
Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017). 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 9ª Série da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA 
S.A. (“CRI”, “Emissão”, e “Securitizadora” respectivamente), nos termos da cláusula 13ª do Termos de Securitização dos 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 9ª Série da 1ª emissão da Emissora (“Termo de Securitização”) a reunirem-se em 1ª 
convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 17 de dezembro de 2018, às 11h00, na Rua 
Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, SP, para deliberarem sobre os seguintes itens da ordem do dia: 
(i) Ratifi cação da contratação pela Securitizadora da RM Serviços Terceirização, inscrita no CNPJ sob o nº 07.829.501/0001-24, 
para prestar serviço de portaria (segurança não armada) no imóvel devidamente caracterizado na matrícula nº 19.601 no 1º 
Ofício de Registro de Imóveis da cidade de Barreiras, BA, consolidado em nome da Securitizadora (“Imóvel”), dado em garantia 
de alienação fi duciária na Emissão, que será custeado através de recursos do Patrimônio Separado, assim como ratifi car os 
pagamentos realizados pela Securitizadora em razão da sua contratação, até a presente data; (ii) Deliberar sobre a necessidade, 
ou não, de contratação de um gestor patrimonial para o Imóvel, bem como suas eventuais condições de contratação e escopo 
de trabalho; (iii) Anuência prévia para que a Securitizadora possa oferecer à venda o Imóvel, desde que seja observado o valor 
de venda a ser defi nido na presente assembleia; (iv) Credenciamento de imobiliária/corretora para venda do Imóvel com as 
alternativas de pagamento e comissão; (v) Formação de caixa no Patrimônio Separado para que a Securitizadora possa fazer 
frente à administração dos pagamentos relacionados aos custos e gestão dos passivos do CRI, com possibilidade de realização 
de aportes; (vi) Conhecimento e deliberação a respeito da cobrança realizada pelo Banco Itaú, acerca de pendências fi nanceiras 
decorrentes das contas vinculadas da Deltaville e SPEs (contas arrecadadoras); (vii) Conhecimento e deliberação a respeito de 
manifestação e resposta da Securitizadora à Junta Comercial da Bahia a respeito do termo de quitação da dívida da Devedora, 
emitido pela Securitizadora, em virtude da execução e consolidação do Imóvel; Os titulares dos CRI poderão se fazer representar 
na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade 
do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não 
exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas 
com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa 
celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida 
assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A DTVM (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, para 
gestao@isecbrasil.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Favor apresentar-se com 30 (trinta) minutos de 
antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados 
por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 27 de novembro de 2018. ISEC SECURITIZADORA S.A

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1100053-41.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a DIEGO DE ASSIS CARRARA, Brasileiro, Empresário, CPF 316.676.638-36, que HSBC Bank Brasil S/A
- Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 40.991,71
(setembro de 2015), referente ao Contrato de Crédito Parcelado Pré-Premier-Price n° 1963-02273-98. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                    28 e 29 / 11 / 2018.

CRISTAL PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 15.115.504/0001-24

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Extraordinária da Cristal Pigmentos do 
Brasil S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 17 de dezembro de 2018, às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada no Km 20 da BA-099, Distrito de Abrantes, Município de Camaçari, Estado da Bahia, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) 
(juros sobre capital próprio) realizada em 2018. Instruções Gerais: 1. Para que sejam admitidos na Assembleia 

(i) documento de identidade, (ii) 
instrumento de mandato em caso de acionista representado por procurador, (iii) extrato contendo a respectiva 

(iv)

-
bleia Geral Extraordinária. 2. Os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral 

eletrônico da Companhia em www.cristal-al.com.br www.cvm.gov.
br www.bmfbovespa.com.br. Cama-
çari, 28 de novembro de 2018. Paulo Roberto Dantas Oliveira - Presidente do Conselho de Administração

MAFERSA Sociedade Anônima
CNPJ/MF Nº 61.381.604/0001-10

CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas convocados a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária na sede social da 
companhia, na Rua Antônio Raposo, n° 186, conjunto 11, São Paulo, no dia 11 de dezembro de 2.018, Às 09:00 
horas, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Eleição de diretoria; 2. Outros assuntos de interesse 
da sociedade. São Paulo, 28 de novembro de 2.018 . Carlos Alberto Leite da Silva - Diretor Superintendente.

Geru Tecnologia e Serviços S.A. CNPJ/MF Nº 20.955.843/0001-59 – NIRE 35.300.469.771
Extrato da Ata da AGE Realizada em 22/10/2018. Aos 22/10/2018, às 10hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Sandro 
Weinfeld Reiss, Secretário: Tomás Silveira Corrêa. Deliberações aprovadas: (i) A emissão de 73.168 novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, subscritas, nos termos do artigo 170, § 1º, inciso I da Lei 6.404/76, pelo preço de emissão total de R$ 3.695.000,00 e preço de 
emissão unitário aproximado de R$ 50,50, pela acionista Geru Holding Limited, sociedade devidamente constituída e existente sob as leis do Reino 
Unido, com sede na 6th Floor One London Wall, Londres, Reino Unido, EC2Y 5EB, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 28.394.391/0001-95, 
representada por seu procurador, Sr. Sandro Weinfeld Reiss, com expressa anuência e renúncia ao direito de preferência dos demais acionistas, 
conforme Boletim de Subscrição anexo à presente Ata na forma do Anexo I, as quais serão integralizadas, em moeda corrente nacional, nos termos do 
referido Boletim de Subscrição, com o consequente aumento do capital social da Companhia, passando o mesmo dos atuais R$ 41.891.099,27 para 
R$ 45.586.099,27. O Artigo 5 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 5. O Capital Social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 45.586.099,27, representado por 2.217.652 ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal. §Único. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao titular o direito 
a um voto nas Assembleias Gerais.” (ii) A rerratificação de certas atas escrituradas no Livro nº 01 de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, para 
que conste no respectivo Livro o correto nome do acionista Pedro Weinfeld Reiss. Resta esclarecer que apenas as atas da versão livro foram grafadas 
com o nome incorreto, dado que o acionista não firmou qualquer ata levada a registro perante a JUCESP. (iii) A inclusão da atividade de intermediação 
de serviços financeiros no objeto social da Companhia. Em razão desta deliberação, o Artigo 3 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com 
a seguinte e nova redação: Artigo 3. A Companhia tem por objeto a operação de plataforma de prestação de serviços para pessoas físicas e jurídicas, 
que compreende: (i) as atividades de correspondente bancário, nos termos da regulamentação aplicável; (ii) a manutenção e gerenciamento de 
informações cadastrais; (iii) a compilação de informações de crédito, investimento e capacidade de endividamento sobre pessoas físicas e jurídicas; 
(iv) a avaliação de risco de crédito; (v) o gerenciamento de fluxos de contratos financeiros; (vi) a elaboração e disponibilização de cálculos, relatórios 
e ferramentas de gestão para clientes; e (vii) a intermediação de serviços financeiros.” Nada mais. Presidente: Sandro Weinfeld Reiss; Secretário: 
Tomás Silveira Corrêa. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss e Geru Holding Limited, p.p. Sandro Weinfeld Reiss. São Paulo, 22/10/2018. Jucesp nº 
539.749/18-7. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0125322-41.2011.8.26.0100. O Dr. Guilherme Ferfoglia Gomes Dias, Juiz
de Direito da 25ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Visitação Aparecida Lopes (CPF. 011.536.648-28),
que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 71.349,10 (abril de 2017), representada
pela Cédula de Crédito Bancário n° 178.401.376. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente, afixado e publicado. SP, 18/10/2018.                                                                                  29 e 30 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1129690-71.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Isabel Paula de Moura (CPF.191.322.378-71), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora
do Hospital São Camilo - Pompéia lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia
de R$ 29.477,11 (dezembro de 2014), referente aos Recibos Provisórios de Serviços n°s 149123 e 149831, oriundos
da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2018.                                    29 e 30 / 11 / 2018.

CPQ BRASIL S.A.
CNPJ nº 74.552.068/0001-10 - NIRE 35300185153 - Companhia Fechada

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 24/10/2018
Em 24/10/2018, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença da totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Alberto 
Carneiro Neto, Secretária:  Sra. Michelle Abagge Gomes Fittipaldi. Deliberações: (i) aprovar a alteração da Data de Vencimento de 
8/12/2019 para 30/12/2022; (ii) aprovar a alteração das datas de pagamento da Remuneração Fixa, alterar a Cláusula 5.6.2 da Escritura. 
Datas de Pagamento da Remuneração Fixa: 08/12/2015; 08/12/2016; 08/01/2017; 13/01/2017; 08/02/2017; 08/03/2017; 08/04/2017; 
08/05/2017; 08/06/2017; 08/07/2017; 08/08/2017; 08/09/2017; 08/10/2017; 08/11/2017; 08/12/2017; 08/01/2018; 30/01/2018; 28/02/2018; 
30/03/2018; 30/04/2018; 30/05/2018; 30/06/2018; 30/07/2018; 30/08/2018; 30/09/2018; 30/10/2018; 30/11/2018; 30/12/2018; 30/01/2019; 
28/02/2019; 30/03/2019; 30/04/2019; 30/05/2019; 30/06/2019; 30/07/2019; 30/08/2019; 30/09/2019; 30/10/2019; 30/11/2019; 30/12/2019; 
30/01/2020; 29/02/2020; 30/03/2020; 30/04/2020; 30/05/2020; 30/06/2020; 30/07/2020; 30/08/2020; 30/09/2020; 30/10/2020; 30/11/2020; 
30/12/2020; 30/01/2021; 28/02/2021; 30/03/2021; 30/04/2021; 30/05/2021; 30/06/2021; 30/07/2021; 30/08/2021; 30/09/2021; 30/10/2021; 
30/11/2021; 30/12/2021; 30/01/2022; 28/02/2022; 30/03/2022; 30/04/2022; 30/05/2022; 30/06/2022; 30/07/2022; 30/08/2022; 30/09/2022; 
30/10/2022; 30/11/2022; 30/12/2022. (iii) aprovar a alteração das datas de pagamento da Amortização Programada e respectivos 
percentuais, de modo que a Cláusula 5.8.1 será alterada. Data de Pagamento da Amortização - Percentual de Amortização do 
Valor Nominal Unitário: 30/01/2018 - 4,2666%; 28/02/2018 - 1,2000%; 30/03/2018 - 7,8666%; 30/04/2018 - 0,6666%; 30/05/2018 - 
0,6666%; 30/06/2018 - 0,6666%; 30/07/2018 - 0,6666%; 30/08/2018 - 0,6666%; 30/09/2018 - 0,6666%; 30/10/2018 - 0,6666%; 
30/11/2018 - 0,6666%; 30/12/2018 - 0,6666%; 30/01/2019 - 0,8000%; 28/02/2019 - 0,8000%; 30/03/2019 - 0,8000%; 30/04/2019 - 
0,8000%; 30/05/2019 - 0,8000%; 30/06/2019 - 0,8000%; 30/07/2019 - 0,8000%; 30/08/2019 - 0,8000%; 30/09/2019 - 0,8000%; 
30/10/2019 - 0,8000%; 30/11/2019 - 0,8000%; 30/12/2019 - 0,8000%; 30/01/2020 - 1,0666%; 29/02/2020 - 1,0666%; 30/03/2020 - 
1,0666%; 30/04/2020 - 1,0666%; 30/05/2020 - 1,0666%; 30/06/2020 - 1,0666%; 30/07/2020 - 1,0666%; 30/08/2020 - 1,0666%; 
30/09/2020 - 1,0666%; 30/10/2020 - 1,0666%; 30/11/2020 - 1,0666%; 30/12/2020 - 1,0666%; 30/01/2021 - 2,4277%; 28/02/2021 - 
2,4277%; 30/03/2021 - 2,4277%; 30/04/2021 - 2,4277%; 30/05/2021 - 2,4277%; 30/06/2021 - 2,4277%; 30/07/2021 - 2,4277%; 
30/08/2021 - 2,4277%; 30/09/2021 - 2,4277%; 30/10/2021 - 2,4277%; 30/11/2021 - 2,4277%; 30/12/2021 - 2,4277%; 30/01/2022 - 
2,4277%; 28/02/2022 - 2,4277%; 30/03/2022 - 2,4277%; 30/04/2022 - 2,4277%; 30/05/2022 - 2,4277%; 30/06/2022 - 2,4277%; 
30/07/2022 - 2,4277%; 30/08/2022 - 2,4277%; 30/09/2022 - 2,4277%; 30/10/2022 - 2,4277%; 30/11/2022 - 2,4277%; 30/12/2022 - 
2,4311%. (iv) aprovar a inclusão de exceção quanto à declaração de vencimento antecipado automático no caso de descumprimento 
pecuniário exclusivamente com relação à parcela de Amortização Programada do dia 30/03/2018, de modo que o item (i) da Cláusula 
7.1.1 fica alterada. (v) aprovar a inclusão de novas previsões de Amortização Extraordinária Obrigatória, por meio da alteração da 
Cláusula 6.4 e inserção das Cláusulas 6.5 e 6.6, sendo certo que toda e qualquer menção feita a “Amortização Extraordinária Obrigatória” 
será substituída neste aditamento à Escritura por “Amortização Extraordinária Obrigatória Eventos de Liquidez”. (vi) aprovar a alteração 
da Cláusula 6.4.6 da Escritura para incluir a Amortização Programada para fins de redução do spread ou sobretaxa de 6,00% para 
4,50% ao ano. (vii) aprovar a inclusão de 02 imóveis a título de garantia real das Debêntures, com a consequente alteração da definição 
do termo “Garantias Reais”, constante da Cláusula 1.1 da Escritura, e inclusão das Cláusulas 4.10.4 e 4.10.5. (viii) aprovar a dispensa 
do cumprimento do Valor Mínimo Mensal apurado em 26/01/2018, bem como da necessidade do Reforço de Garantia para referida 
apuração. (ix) aprovar a suspensão da apuração do Valor Mínimo Mensal, exclusivamente nas datas de 26 /02/ 2018 e 28 /03/ 2018, 
devendo a próxima apuração ocorrer em 26 de abril de 2018. (x) aprovar a dispensa do dever da Companhia de apurar e manter o 
índice financeiro correspondente à divisão da dívida liquida pelo EBITDA, nos termos da cláusula 7.2.1, item (xii) da Escritura, 
exclusivamente com relação ao exercício fiscal que se encerrou em 31 /12/ 2017. (xi) aprovar o ajuste do quadro resumo presente na 
cláusula 7.2.1, item (xii) da Escritura. (xii) em caso de descumprimento dos índices financeiros abaixo aduzidos, a serem observados 
pela Emissora desde a Data de Emissão e verificados anualmente pelo Agente Fiduciário em até 5 Dias Úteis contados do recebimento 
da documentação mencionada no item 7.2.1.1 abaixo, correspondente à divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA (“Índice Financeiro”), 
onde: Exercício Social - Valor Máximo do Índice Financeiro: Encerrado em 31.12.2014 - 4,0; Encerrado em 31.12.2015 - 3,5; 
Encerrado em 31.12.2016 - 3,0; Encerrado em 31.12.2017 - 2,5; Encerrado em 31.12.2018 - 2,5; Encerrado em 31.12.2019 - 2,5; 
Encerrado em 31.12.2020 - 2,5; Encerrado em 31.12.2021 - 2,5. (xiii) autorizar a Diretoria da Companhia ou os procuradores que 
sejam nomeados nos termos do Estatuto Social da Companhia para praticar todo e qualquer ato necessário à formalização da 
Reestruturação acima deliberada, inclusive, mas não somente: (a) celebrar aditamento à Escritura e ao Contrato de Cessão Fiduciária 
de acordo com as condições determinadas por esta AGE, bem como os Contratos de AF de Imóvel; (b) negociar todos os termos e 
condições que venham a ser aplicáveis à Reestruturação; (c) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui 
consubstanciadas, definir, aprovar o teor e assinar os documentos necessários à efetivação da Reestruturação, inclusive, dentre outros, 
a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias 
perante a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, o banco liquidante das Debêntures, o escriturador mandatário das Debêntures ou quaisquer 
outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da Reestruturação; 
e (d) ratificar todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima. Itupeva, 24/10/2018. Alberto Carneiro Neto - Presidente; 
Michelle Abagge Gomes Fittipaldi - Secretária. JUCESP - 548.064/18-0 em 26/11/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Saraiva S/A Livreiros Editores
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Senhores Acionistas a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária que se realizará no dia 14/12/18, 
às 15 hs, na sede da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 4º andar, sala 10, Pinheiros, SP/SP, 
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Ratificar o pedido de recuperação judicial da Companhia, ajuizado 
no dia 23/11/18, perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP; 
2. Autorizar os Administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários em decorrência do item 1 acima, 
com vistas a dar continuidade e garantir a efetivação da recuperação judicial da Companhia, bem como ratificar todos 
os atos relacionados ao item 1 acima já praticados pela Administração da Companhia até a presente data; e 3. Alterar a 
denominação social da Companhia para “Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial”, com a consequente alteração 
do art. 1º do Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: 1. A participação do Acionista poderá ser (i) pessoal ou 
(ii) por procurador devidamente constituído, de acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada. 2. 
Poderão participar da Assembleia ora convocada os Acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, desde que 
referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelos serviços de 
ações escriturais da Companhia e/ou agente de custódia, consoante o artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Os Acionistas deverão 
se apresentar preferencialmente uma hora antes do horário previsto para o início da Assembleia, conforme indicado neste 
Edital de Convocação, portando os seguintes documentos: - Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com 
foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da titularidade 
das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente 
de custódia após a data de 11/12/18; - Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato 
social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/
ou procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das 
ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente 
de custódia após a data de 11/12/18; - Fundos de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do 
fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por 
instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 11/12/18. 3. Estão disponíveis, na sede da 
Companhia e no endereço eletrônico da Companhia (www.saraivari.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM 
(www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), para consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos 
na Assembleia Geral Extraordinária, bem como aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481, de 17/12/2009. São 
Paulo, 28/11/18. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (29, 30/11/2018 e 01/12/2018)

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de março de 2018
Data, Local e Hora: Dia 05/03/2018, às 10:00 h, na sede da “Companhia”. Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: A Assembleia foi presidida pelo Sr. Shi Yanbiao 
e secretariada pelo Sr. Yuan Rui. Deliberações da Ordem do Dia aprovadas por unanimidade: 1. Aprovar a alteração 
do endereço da sede da Companhia da Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.600, 14º andar, conjunto 142, Edifício JK 
1600, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo-SP, para a Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.909, Torre Norte, 
27º andar, Sala 01, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo-SP. 2. Em razão da deliberação acima, fica alterada a 
redação do Artigo Segundo do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 
Segundo: A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.909, 
Torre Norte, 27º andar, Sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04543-907, que funciona como seu escritório administrativo, 
podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação do Conselho de Administração.” 3. Por fim, resolvem as 
acionistas consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar de acordo com a redação transcrita no Anexo 
I da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. 
São Paulo, 05/03/2018. Assinaturas: Mesa: Sr. Shi Yanbiao – Presidente; e Sr. Yuan Rui – Secretário. JUCESP – Certifico o 
registro sob o nº 268.051/18-5 em 11/06/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de janeiro de 2018
Data, Local e Hora: Realizada em 09/01/2018, às 12h00, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, 
face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Shi Yanbiao – Presidente; Yuan Rui – 
Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: Destituir o Sr. Gao Min, passaporte nº 
PE 0287156, do cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia para o qual foi eleito na AGE realizada em 
11/11/2017, às 12h00. Sem prejuízo dos mandatos dos membros remanescentes do Conselho de Administração, eleger o 
Sr. Peipei Chen (ou Chen Peipei, de acordo com o costume chinês), passaporte nº PE 0841038, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia, por indicação da acionista SPIC Brasil Energia Participações S.A.; o Sr. Jianguo 
Qian (ou Qian Jianguo, de acordo com o costume chinês), passaporte nº PE 1376081, para o cargo de membro do Conselho 
de Administração da Companhia, por indicação da acionista Zhejiang Energy International Ltd.; e por fim o Sr. Yabiao Le 
(ou Le Yabiao, de acordo com o costume chinês), passaporte nº PE 1307998, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia, por indicação da acionista Zhejiang Energy International Ltd., conforme cópias dos termos 
de posse lavrados em livro próprio constantes do Anexo I. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 09/01/2018. Assinaturas: Mesa: Shi Yanbiao – Presidente; Yuan Rui – 
Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 83.239/18-2 em 16/02/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de abril de 2018
Data, Local e Hora: 18/04/2018, às 14h00, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Shi Yanbiao, Presidente; Sr. Yuan Rui, Secretárioa. 
Deliberação da Ordem do Dia: 1. Tomar conhecimento da renúncia apresentada conforme carta datada de 30/03/2018, 
arquivada na sede social, do Sr. Peipei Chen (ou Chen Peipei, de acordo com o costume chinês), portador do passa-
porte nº PE 0841038, emitido pela República Popular da China, ao cargo de membro do Conselho de Administração 
da Companhia para o qual foi eleito na AGE realizada em 09/01/2018, às 12h00, conforme ata registrada perante a 
Jucesp nº 83.239/18-2, em 16/02/2018. 2. Sem prejuízo dos mandatos dos membros remanescentes do Conselho 
de Administração, eleger o Sr. Anjian Lu (ou Lu Anjian, de acordo com o costume chinês), portador do passaporte 
nº PE 0524758, emitido pela República Popular da China, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, por indicação da acionista SPIC Brasil Energia Participações S.A.. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. 
São Paulo, 18/04/2018.  Assinaturas: Shi Yanbiao – Presidente; Yuan Rui – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 
463.295/18-3 em 28/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

UHE São Simão Energia S.A. – CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329
Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração realizada em 06 de junho de 2018

Data, Hora e Local: 06/06/2018, às 8:30 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de 
todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Shi Yanbiao – Presidente; Yuan Rui – Secretário. Deliberações da 
Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: (i) Após discussões, os Conselheiros aprovaram, integralmente, as 
contas dos Administradores, o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2017, que serão submetidas 
à apreciação da AGO da Companhia. Com relação à proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31/12/2017, apresentada pela Diretoria, o Conselho deliberou postergar a análise desta proposta, sobre a qual deverá se 
manifestar futuramente, para então submeter à apreciação da AGO da Companhia. (ii) Após algumas considerações, os 
Conselheiros decidiram aprovar a eleição, com mandato de 3 anos, até a primeira Reunião do Conselho de Administração 
que se realizar após a AGO que aprovar as contas do exercício social findo em 2020, a se realizar em 2021, de Adriana 
Waltrick dos Santos, RG nº 70.030.920-58 (SSP/RS) e CPF/MF nº 472.363.610-20, para o cargo de Diretora Presidente da 
Companhia, tendo sido postergada a eleição para o cargo de Diretor Financeiro. A Diretora ora eleita declara, sob as penas da 
lei, que cumpre todos os requisitos previstos no Artigo 147 da Lei nº 6.404/76 para a investidura como membro da Diretoria 
da Companhia, não estando impedida para o exercício de atividade empresarial, ou ter sido condenada por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. A Diretora tomará posse em seu cargo mediante 
a assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia. (iii) Aprovar a 
convocação dos acionistas da Companhia para se reunirem em AGO a ser realizada em 11/07/2018. (iv) Após discussões, os 
Conselheiros decidiram não mais implementar as alterações anteriormente solicitadas no Regulamento Interno do Conselho 
de Administração, incluindo a criação de um Comitê de Apoio à Governança. Diante disso, os Conselheiros aprovaram, 
sem ressalvas, a versão do Regulamento Interno do Conselho de Administração da Companhia apresentada na última 
reunião do Conselho de Administração realizada em 02/05/2018, sem quaisquer alterações. Tendo em vista a não criação 
do Comitê de Apoio à Governança, restou prejudicada a deliberação acerca da indicação de seus membros. (v) Autorizar 
os Diretores da Companhia, a Sra. Adriana Waltrick dos Santos e o Sr. Mauricio Aquino Halewicz, a praticar todos os atos 
necessários à assinatura e efetivação das deliberações mencionadas nos itens “i” a “iv” acima, e ratificar todos os atos por 
eles já praticados com relação às matérias ora aprovadas. Matérias Informativas: Discussão de assuntos de interesse da 
Companhia, sem deliberação de interesse de terceiros. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, 
sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 06/06/2018. Assinaturas: Mesa: Shi Yanbiao – Presidente; Yuan Rui – Secretário. 
JUCESP – Certifico o registro sob o nº 463.393/18-1 em 28/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.
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Avenues São Paulo Educação Ltda.
CNPJ: 23.324.297/0001-46 - NIRE: 35229446034

Demonstrações Financeiras (Valores expressos em reais - R$, centavos não considerados)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações de resultados

Demonstração dos lucros e prejuízos acumulados

Demonstrações dos fl uxos de caixa

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Marcelo Nastromagario - Administrador Marcelo Farias Nascimento - Contabilista - CRC: 1SP243692/O-2

Ativo 30/06/2018 30/06/2017
Circulante 35.538.121 52.035.365
Caixa e equivalentes de caixa 24.401.419 47.643.745
Pagamentos antecipados 10.079.026 2.767.658
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 46.517 1.243.177
Impostos e contribuições a recuperar 894.911 18.228
Outros Créditos 116.248 362.557
Não Circulante 253.372.224 105.624.303
Pagamentos antecipados 86.663.528 77.628.076
Realizável a longo prazo 307.055 309.394
Imobilizado 166.401.640 27.686.834
Total do ativo 288.910.345 157.659.668

Passivo 30/06/2018 30/06/2017
Circulante 141.166.269 82.959.463
Fornecedores nacionais e outras contas a pagar 12.815.596 3.965.377
Fornecedores estrangeiros 276.816 276.816
Salários e encargos sociais 2.906.721 826.472
Impostos e contribuições a pagar 544.618 207.381
Aluguéis a pagar 97.283.783 376.798
Outras contas a pagar 27.338.735 77.306.619
Não Circulante 8.062.335 26.543.425
Adiantamento para aumento de capital - 22.186.000
Outras contas a pagar 390.000 -
Receitas diferidas 7.672.335 4.357.425
Patrimônio líquido 139.681.741 48.156.781
Capital social 188.015.500 63.320.250
Prejuízos acumulados (48.333.759) (15.163.469)
Total do passivo e patrimônio líquido 288.910.345 157.659.668

 30/06/2018 30/06/2017
Receita líquida de serviços prestados 244.178 319.658
Custo dos serviços vendidos (676) -
Lucro bruto 243.501 319.658
Receitas (despesas) operacionais: Com vendas (2.446.148) (3.271.510)
Gerais e administrativas (31.926.578) (13.130.580)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (225.998) -
Resultado Operacional antes 
 das receitas (despesas) fi nanceiras (34.355.222) (16.082.431)
Despesas fi nanceiras (1.645.682) (972.524)
Receitas fi nanceiras 2.830.615 1.962.647
Resultado líquido do período (33.170.290) (15.092.308)

 30/06/2018 30/06/2017
Saldo anterior de prejuízos acumulados (15.163.469) (71.161)
Prejuízo do exercício (33.170.290) (15.092.308)
Soma dos recursos (48.333.759) (15.163.469)
Lucros ou Prejuízos acumulados (48.333.759) (15.163.469)

 30/06/2018 30/06/2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício (33.170.290) (15.092.308)
Ajustes para: Depreciação e amortização 1.359.050 303.356
Outros 1.252.934 683.849
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 1.196.660 (1.243.177)
Impostos e contribuições a recuperar (876.683) (18.228)
Pagamentos antecipados (16.346.820) (76.392.659)
Depósitos e cauções 2.339 (309.394)
Outros ativos (138.468.498) (28.049.391)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 8.850.219 4.241.928
Salários e encargos sociais 2.080.249 826.472
Impostos e contribuições a pagar 337.237 204.302
Outras contas a pagar 50.644.011 104.226.842
Caixa aplicado nas atividades operacionais (123.139.592) (10.618.407)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (2.611.984) (23.173.206)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (2.611.984) (23.173.206)
Fluxo de caixa nas atividades de fi nanciamento
Recursos provenientes de aporte de capital 102.509.250 80.398.750
Caixa aplicado nas
 atividades de fi nanciamento 102.509.250 80.398.750
Redução do caixa e equivalentes de caixa (23.242.326) 46.607.137
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 47.643.745 1.036.608
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 24.401.419 47.643.745
Redução do caixa e equivalentes de caixa (23.242.326) 46.607.137

   Lucros ou
  Reservas (prejuízos)
 Capital social de capital acumulados Total
Saldos em 30.06.2016 - 5.107.500 (71.161) 5.036.339
Aumento de capital 63.320.250 (5.107.500) - 58.212.750
Resultado líquido do período - - (15.092.308) (15.092.308)
Saldos em 30.06.2017 63.320.250 - (15.163.469) 48.156.781
Aumento de capital 124.695.250 - - 124.695.250
Resultado líquido do período - - (33.170.290) (33.170.290)
Saldos em 30.06.2018 188.015.500 - (48.333.759) 139.681.741

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 02 de maio de 2018
1. Data, Local e Hora: Realizada em 02/05/2018, às 14:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1909, Torre Norte, 27º andar, sala 01, Vila Nova Conceição, CEP 04543-907, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença 
de Acionistas. 3. Mesa: Shi Yanbiao – Presidente; Yuan Rui – Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) alteração dos 
artigos 6 (caput, parágrafos 2º, 3º e 4º), artigo 11, 14 (parágrafos 1º, 2º e 4º), 15 (caput e parágrafos 1º, 2º e 3º) e 23 do 
Estatuto Social da Companhia; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações propostas no 
item (i) acima. 5. Deliberação: Os acionistas presentes, por unanimidade e sem qualquer reserva ou restrições, decidiram: 
5.1. Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia conforme segue: • Artigo 6º, caput: alterar o número de meses para 
a realização da Assembleia Geral Ordinária de 03 (três) a 04 (quatro) meses após o encerramento de cada exercício social, nos 
termos do artigo 132 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada; • Artigo 6º, § 2º: modificar a redação deste dispositivo, conforme 
proposta no Anexo I; • Artigo 6º, Parágrafos 3º e 4º: alterar e adicionar matérias sujeitas à aprovação dos acionistas da 
Companhia que representarem, respectivamente, mais de 51% e 2/3 das ações com direito de voto emitidas e em circulação; 
• Artigo 11: acrescentar a possibilidade de representação da Companhia por um diretor e um procurador, agindo em conjunto; 
• Artigo 14, § 1º: alterar a periodicidade das reuniões do Conselho de Administração, bem como incluir a previsão de que as 
reuniões do Conselho serão presididas pelo Presidente ou, no caso de sua ausência, por qualquer outro Conselheiro presente 
à reunião nomeado pela maioria dos votos dos Conselheiros presentes; • Artigo 14, § 2º: incluir a previsão de que as reuniões 
do Conselho de Administração também poderão ser convocadas por acionistas titulares de mais de 20% (vinte por cento) das 
ações da Companhia ou por mais de 1/3 (um terço) do capital social da Companhia. • Artigo 14, § 4º: incluir referência às 
matérias que requeiram aprovação de 2/3 dos votos dos Conselheiros presentes à reunião do Conselho de Administração; 
• Artigo 15 caput: alterar e acrescentar matérias que requerem a aprovação do Conselho de Administração da Companhia; 
• Artigo 15, Parágrafos 1º, 2º e 3º: excluir os parágrafos 2º e 3º e renumerar o § 1º como § Único; e • Artigo 23: alterar o 
quórum de aprovação do Conselho de Administração. 5.2. Tendo em vista a aprovação do item 5.3 acima, aprovar a consoli-
dação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação transcrita no Anexo I à presente ata. 6. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos assinada. 7. Assinaturas: Mesa: Shi Yanbiao – Presidente; Yuan Rui – Secretário. Acionistas: (i) SPIC Brasil 
Energia Participações S.A. (por Adriana Waltrick dos Santos e Maurício Aquino Halewicz); (ii) Zhejiang Energy International Ltd. 
(por Jobelino Vitoriano Locateli); (iii) ZLCFB-Hong Kong International Investment Cooperation Limited (por Célio Paranhos); e 
(iv) CPD Energy Investment Co., Limited (por Célio Paranhos). Anexo I – Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. A UHE São Simão Energia S.A. é sociedade anônima que se rege por este Estatuto Social 
e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.909, Torre Norte, 27º andar, Sala 01, Vila Nova Concei-
ção, CEP 04543-907, que funciona como seu escritório administrativo, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deli-
beração do Conselho de Administração. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social (i) a geração de energia hidroelétrica, e 
(ii) a participação em outras sociedades como acionista, sócia ou quotista, no Brasil e no exterior, bem como em empreendi-
mentos de geração de energia elétrica e concessões de geração de energia elétrica no Brasil. Artigo 4º. A Companhia terá 
prazo indeterminado de duração. Capítulo II – Do Capital. Artigo 5º. O capital social é de R$ 2.912.000.000,00 (dois bilhões, 
novecentos e doze milhões de reais), representado por 2.912.000.00 (dois bilhões, novecentas e doze milhões) de ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal. § 1º – Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º – As ações 
provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela 
assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º – Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do 
capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, 
sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais regulamentares em vigor. 
Capítulo III – Da Assembleia Geral. Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 (quatro) primeiros 
meses após o encerramento do exercício social, tendo sido finalizada a auditoria das suas demonstrações financeiras e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º – A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente 
do Conselho de Administração, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. A presença 
de acionistas e seus respectivos representantes devidamente autorizados representado mais de 80% (oitenta por cento) das 
ações com direito de voto constituirá quórum válido para qualquer Assembleia Geral. Cada acionista terá direito a voto na 
proporção de sua respectiva participação acionária detida na Companhia em qualquer Assembleia Geral. § 2º – As deliberações 
das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social ou em 
qualquer acordo de acionistas ou na Política de Delegação de Autoridade, serão tomadas por maioria absoluta de votos 
favoráveis da totalidade das ações emitidas e em circulação da Companhia, não computando os votos em branco. § 3º – 
Matérias sujeitas a aprovação em Assembleia Geral por acionistas representando mais de (e incluindo) 51% (cinquenta e um 
por cento) do capital total votante: (a) eleger e substituir os membros do Conselho de Administração da Companhia e determi-
nar sua remuneração e incentivos; (b) examinar e aprovar o relatório anual do Conselho de Administração; (c) examinar e 
aprovar as demonstrações financeiras anuais, o orçamento financeiro anual, bem como o relatório anual sobre a implementação 
do orçamento do último exercício fiscal; (d) examinar e aprovar o plano de negócios quinquenal (5 anos), plano de negócios 
anual e suas respectivas alterações; e (e) abertura e encerramento de filiais, agências ou escritórios conforme exigido pelas 
operações da Companhia. § 4º – Matérias sujeitas a aprovação em Assembleia Geral por acionistas representando (e incluindo) 
2/3 (dois terços) do capital total votante: (a) qualquer alteração a este Estatuto Social; (b) exame e aprovação do plano de 
investimento, da estrutura de financiamento e de relatórios acerca da conclusão de investimentos de capital do exercício 
anterior; (c) aumento ou redução do capital social da Companhia, cisão, incorporação, restruturação, cessão da totalidade dos 
ativos da Companhia, alteração da forma societária; (d) liquidação ou dissolução da Companhia exigida por legislação ou 
regulação aplicável, ou conforme estipulado em acordo de acionistas; (e) outorgar garantia de valor superior a R$5.000.000,00 
(cinco milhões de reais) na forma de hipoteca, fiança, ônus ou gravame sobre os ativos da Companhia; (f) exame e aprovação 
da destinação dos lucros e compensação de prejuízos da Companhia; (g) empréstimos a qualquer terceiro; (h) emissão de 
valores mobiliários ou oferta pública inicial de ações em mercado de capitais; (i) eleição e substituição dos membros do 
Conselho Fiscal da Companhia, quando instalado; e (j) eleição e substituição dos conselheiros independentes da Companhia, 
se aplicável. § 5º – Matérias sujeitas a aprovação em Assembleia Geral por acionistas representando a totalidade (cem por 
cento) do capital votante: Quaisquer alterações nas classes das ações emitidas, ou alterações nos direitos e obrigações a elas 
atribuídas. § 6º – A Assembleia Geral poderá ser convocada por um acionista que detenha participação superior a 20% (vinte 
por cento) do capital da Companhia ou por Conselheiros representando mais da metade do Conselho de Administração da 
Companhia. Caso o Presidente do Conselho de Administração não convoque e presida a Assembleia Geral e não seja indicado 
um represente para tanto, acionistas representando mais de 20% (vinte por cento) do capital da Companhia poderão convocar 
a presidir tal Assembleia Geral de Acionistas. § 7º – Exceto se vedado pela legislação aplicável, qualquer deliberação da 
Assembleia Geral de Acionistas poderá ser realizada por escrito, desde que satisfeitas as seguintes condições: (i) a proposta 
de voto para deliberação da Assembleia Geral de Acionistas enviada por escrito deverá ser aprovada pelo Presidente do 
Conselho de Administração; (ii) todos os acionistas tenham concordado com a deliberação por escrito. A Assembleia Geral 
também pode ser convocada, instalada e realizada por conferência telefônica, sujeita ao quórum necessário para instalação 
e aprovação previstos neste Estatuto Social e na legislação aplicável. Capítulo IV – Da Administração. Artigo 7º. A Compa-
nhia é administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, que terão atribuições conforme definido abaixo. A 
Companhia deverá estabelecer e implementar uma Política de Delegação de Autoridade de forma a regular a gestão do Con-
selho de Administração e da Diretoria, incluindo a assinatura de documentos legais conforme previsto no Artigo Décimo Primeiro 
deste Estatuto Social. A Política de Delegação de Autoridade deverá ser aprovada por todos os membros do Conselho de 
Administração. Artigo 8º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de, no mínimo, 02 (dois) 
e, no máximo, 05 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, e os demais Diretores sem designação 
específica, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração, permitida a reeleição. 
Vencido o mandato de 3 (três) anos, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. § 1º 
– A remuneração dos diretores será aprovada pelo Conselho de Administração na mesma reunião que os tenha eleito. Os 
diretores ficam dispensados de prestar caução em virtude de suas obrigações fiduciárias previstas na legislação aplicável. § 
2º – A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 9º. No caso de impedimento ocasional de um 
diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelo Conselho de Administração. No caso de vacân-
cia, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pelo Conselho de Administração. Artigo 10º. 
A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários 
para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e 
órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, 
escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; 
contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis e imóveis, 
observado, no entanto, que, em relação a cada matéria específica que seja objeto de deliberação da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração, conforme previsto neste estatuto social, apenas mediante aprovação da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração, conforme o caso. Todos os documentos a serem assinados, incluindo cheques ou ordens de 
pagamento, quaisquer acordos, escrituras ou contratos vinculantes para a Companhia, bem como notificações a serem 
enviadas pela ou em nome da Companhia, deverão ser assinados na forma do Artigo Décimo Primeiro. Artigo 11º. A repre-
sentação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Artigo Décimo competem 
a, pelo menos, 2 (dois) diretores, agindo em conjunto, ou a 1 (um) ou mais procuradores, ou por 1 (um) Diretor agindo em 
conjunto com 1 (um) procurador, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) 
dar-se-á pela assinatura de, pelo menos, 2 (dois) diretores, em conjunto, devendo os instrumentos de mandato especificar os 
poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 (doze) meses, exceto em 
relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 12º. O Conselho de 
Administração é composto de, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia Geral, residen-
tes ou não no Brasil, sendo um Presidente. Encerrado o mandato de 3 (três) anos, os membros continuarão no exercício de 
seus cargos, até a posse dos novos eleitos. § Único – Dentre os 05 (cinco) membros do Conselho de Administração da 
Companhia, 03 (três) deverão ser eleitos pela SPIC Brasil Energia Participações S.A., e 02 (dois) deverão ser eleitos pela 
Zhejiang Energy International Ltd. Caso menos membros sejam eleitos, as proporções desta cláusula deverão ser mantidas. 
Os acionistas ZLCFB-Hong Kong International Investment Cooperation Limited e CPD Energy Investment Co., Limited terão o 
direito de indicar 1 (um) representante cada um para participar das reuniões do Conselho de Administração na qualidade de 
ouvintes. Artigo 13º. Tanto a Assembleia Geral quanto o Conselho de Administração são órgãos deliberativos, de acordo com 
suas atribuições, conforme previsto neste estatuto social e na legislação, sem poderes para representar a Companhia perante 
terceiros. O Presidente do Conselho de Administração será indicado pela SPIC Brasil Energia Participações S.A., em Assembleia 
Geral que eleger os membros do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração serão empossados 
mediante suas respectivas assinaturas nos termos de posse nos livros societários apropriados e de acordo com os requisitos 

legais. Artigo 14º. Os acionistas poderão destituir e substituir, a qualquer tempo, qualquer membro do Conselho de Adminis-
tração, de acordo com o quórum aqui estabelecido. Um acionista poderá requerer a destituição de um membro do Conselho 
de Administração caso tal conselheiro não cumpra com as disposições do Estatuto Social ou de quaisquer acordos de acio-
nistas. § 1º – As reuniões do Conselho de Administração deverão ocorrer, ao menos, a cada bimestre. A reunião a ser realizada 
no último trimestre do ano deverá aprovar o plano de remuneração da administração e gestão da Companhia. Os Conselheiros 
poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de videoconferência ou conferência telefônica. As 
reuniões do Conselho de Administração serão transcritas em atas e, se necessário, registradas na Junta Comercial. As reuni-
ões deverão ser presididas pelo Presidente ou, no caso de sua ausência, por qualquer outro Conselheiro presente à reunião 
indicada pela maioria dos votos dos Conselheiros presentes, e transcritas por qualquer Conselheiro ou pessoa apontado pela 
maioria de votos dos Conselheiros presentes na reunião. § 2º – As reuniões do Conselho de Administração deverão ser con-
vocadas, ordinariamente, pelo Presidente e, extraordinariamente, por qualquer Conselheiro indicado pelo Presidente do Con-
selho de Administração, por meio de notificação escrita enviada por correio, fac-símile ou e-mail para o endereço que deverá 
ter sido indicado anteriormente por cada Conselheiro para tal propósito. Se o Presidente não convocar a reunião do Conselho 
de Administração e não indicar um membro do Conselho de Administração para fazer tal convocação, a Reunião do Conselho 
poderá ser convocada por acionistas titulares de mais de 20% (vinte por cento) das ações da Companhia ou por mais de um 
terço (1/3) dos Conselheiros da Companhia. A convocação deverá conter informação a respeito do lugar, data, horário e ordem 
do dia da reunião e será enviada com todos os documentos que serão sujeitos a deliberação na reunião. A primeira convoca-
ção será enviada com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência à data da reunião e, se a reunião não ocorrer, uma nova 
notificação de convocação deverá ser enviada com pelo menos 3 (três) dias de antecedência à data da reunião. § 3º – As 
reuniões do Conselho de Administração deverão ser instaladas com a presença da maioria dos Conselheiros. Os Conselheiros 
que participarem da reunião por videoconferência ou conferência telefônica ou que tenham outorgado poderes e dado instru-
ções em como exercer seu direito de voto por meio de procuração poderão ser considerados presente na reunião. A procura-
ção mencionada acima não precisa ser outorgada para cada reunião específica do Conselho de Administração (i.e., poderá ser 
outorgada para reuniões a serem realizadas dentro de certo período) e, se outorgada fora do Brasil, não precisará ser legalizada 
por apostila ou consularizada antes da data da respectiva reunião do Conselho de Administração na qual será utilizada. A posse 
de uma cópia da procuração e das instruções de como exercer o direito de voto serão suficientes para os fins da participação 
do procurador na reunião do Conselho de Administração, e as originais (ou cópias autenticadas) poderão ser submetidas para 
a Companhia após a reunião. Os Conselheiros que não estiverem fisicamente presentes na reunião, mas participarem por 
videoconferência ou conferência telefônica, deverão enviar seus votos por fac-símile ou e-mail, que serão registrados na ata 
da reunião. § 4º – Para que sejam implementados, todos os assuntos sujeitos á decisão da Reunião do Conselho de Adminis-
tração deverão ser aprovados por votos afirmativos de maioria simples dos Conselheiros presentes na reunião, exceto nos 
seguintes casos: (a) Itens (v), (xiii), (xv), (xxiii) e (xxxiv) do Artigo Décimo Quinto, os quais deverão ser aprovados por votos 
afirmativos de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros; e (b) De outra forma exigido em acordo de acionistas da Companhia. § 5º 
– Em caso de vacância, saída ou impedimento permanente relacionados a qualquer membro do Conselho de Administração, 
o respectivo substituto será eleito pela Assembleia Geral, para ser empossado para o período remanescente do mandato do 
seu/sua predecessor(a). Artigo 15º. Compete ao Conselho de Administração, não exaustivamente, desde que em relação a 
cada matéria específica este Estatuto Social não preveja também a competência da Assembleia Geral de Acionistas, caso em 
que tal matéria também deverá ser aprovada pela Assembleia Geral de Acionistas: (i) convocar a Assembleia Geral quando 
julgar conveniente; (ii) eleger e destituir os diretores e os diretores não-estatutários (Vice-Presidentes) da Companhia e fixar-
-lhes as atribuições e remuneração; (iii) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e registros da 
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; (iv) manifes-
tar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria; (v) revisar e aprovar o programa de avaliação anual e os 
resultados dos diretores da Companhia; (vi) aprovar a outorga ou o recebimento de garantia no valor de até R$5.000.000,00 
(cinco milhões de reais) na forma de hipoteca, fiança, ônus ou gravame sobre os ativos da Companhia; (vii) aprovar a outorga 
ou o recebimento de qualquer garantia de crédito para a operação diária da Companhia e demais assuntos que não impliquem 
ônus sobre o patrimônio da Companhia e que excedam o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), exceto as garantias 
de contratos comerciais de acordo com a EMPT; (viii) aprovar as políticas de doação e patrocínio da Companhia; (ix) aprovar 
o Plano Anual de Doação e Patrocínio da Companhia, incluindo, mas não limitado, à distribuição deste plano anual; (x) aprovar 
o Código de Ética e Conduta da Companhia; (xi) aprovar o descarte de ativos de propriedade da Companhia; (xii) aprovar 
qualquer baixa de ativos pela Companhia; (xiii) aprovar qualquer operação da Companhia (exceto para transações com afilia-
das requeridas por procedimento de licitação), que exceda o montante de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com: (a) com 
qualquer Acionista; ou (b) qualquer parte afiliada a qualquer Acionista. (xiv) aprovar qualquer operação da Companhia (exceto 
para transações com afiliadas requeridas por procedimento de licitação), que não exceda o montante de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), com: (a) com qualquer Acionista; ou (b) qualquer parte afiliada a qualquer Acionista. (xv) aprovar qualquer 
operação da Companhia, em qualquer valor, com: a) qualquer Conselheiro ou Diretor da Companhia; ou b) qualquer parte 
afiliada a Conselheiro ou Diretor. (xvi) aprovar quaisquer alterações importantes na estrutura organizacional da Companhia 
(incluindo a estrutura de reportes relacionada aos Vice-Presidentes); (xvii) aprovar a Política de headcount da Companhia, bem 
como o orçamento anual trabalhista; (xviii) aprovar qualquer alteração no exercício social da Companhia, ad referendum da 
Assembleia Geral; (xix) aprovar a Política de Comercialização de Energia (EMTP) referente à energia disponível para o ACL (free 
market) da Companhia; (xx) aprovar a celebração, alteração ou rescisão, pela Companhia, de qualquer contrato que não esteja 
coberto pela EMPT cujo valor exceda R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (xxi) aprovar a Política de Gerenciamento de 
Risco de Crédito da Companhia; (xxii) aprovar a abertura e o encerramento de contas bancárias da Companhia; (xxiii) aprovar 
a celebração e alterações pela Companhia de quaisquer contratos de financiamento relevantes os quais sejam garantidos por 
seus acionistas; (xxiv) aprovar a celebração e alterações pela Companhia de quaisquer contratos de financiamento relevantes; 
(xxv) aprovar a emissão de ordens de pagamento antes das 24h00 (horário de Brasília) do dia 30/11/2017; (xxvi) aprovar 
qualquer alteração nas regras ou no sistema contábil da Companhia; (xxvii) aprovar quaisquer reduções de ativos ou write-back 
da Companhia; (xxviii) nomear ou destituir consultores externos da Companhia cujo valor de honorários estimado seja superior 
a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); (xxix) aprovar qualquer aquisição de veículos pela Companhia; (xxx) aprovar qualquer 
aquisição de peças de reposição ou estoque pela Companhia cujo valor seja superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais); (xxxi) aprovar programa de seguros da Companhia contemplando prêmios, corretor de seguros e plano de sinistros que 
excedam R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); (xxxii) aprovar o início de qualquer litígio/arbitragem, ou a retirada ou resolução 
de litígio/arbitragem pela Companhia cujo valor inicial da demanda seja superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 
(xxxiii) aprovar a política de remuneração e incentivo dos Diretores e dos Diretores não-estatutários Vice-Presidentes da 
Companhia; (xxxiv) nomear ou destituir auditores independentes da Companhia; (xxxv) aprovar a execução de “Memorandum 
of Understanding (MOU)” e Cartas de Intenções relacionadas a investimentos ou outras transações; e (xxxvi) aprovar a política 
de instrumentos financeiros derivativos da Companhia, bem como a celebração de qualquer instrumento financeiro derivativo. 
Para os fins deste item, “afiliada” significa em relação a uma pessoa, qualquer empresa, entidade sem personalidade jurídica, 
organização e pessoa física que, direta ou indiretamente, seja controlada por, esteja sob controle comum com ou controle tal 
pessoa, e o termo “controle” significa a titularidade de 50% (cinquenta por cento) ou mais das ações com direito a voto ou 
capital social, ou o poder de nomear, eleger ou de outra forma controlar a maioria dos diretores, de uma empresa). § único 
– Exceto se vedado pela legislação aplicável, qualquer deliberação do Conselho de Administração poderá ser realizada por 
escrito, desde que satisfeitas as seguintes condições: (i) a proposta de voto para deliberação do Conselho de Administração 
enviada por escrito deverá ser aprovada pelo Presente do Conselho de Administração; (ii) todos os conselheiros tenham con-
cordado com a deliberação por escrito. A reunião do Conselho de Administração também pode ser convocada, instalada e 
realizada por conferência telefônica ou videoconferência, sujeita ao quórum necessário para instalação e aprovação previstos 
neste Estatuto Social. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 16º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento 
não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros 
efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § 1º – Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia 
Geral para um mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição. § 2º – Sem prejuízo do disposto acima, mediante notificação 
prévia escrita de 30 (trinta) dias enviada à Companhia, qualquer acionista terá o direito de rever e extrair cópia deste Estatuto 
Social, das deliberações tomadas em Assembleia Geral de Acionistas e reuniões de Conselho de Administração, demonstrações 
financeiras da Companhia, etc., e contratar auditores independentes para auditar a Companhia, arcando com os respectivos 
custos. A Companhia deverá cooperar de forma razoável desde que tais atividades de auditoria não interfiram de forma 
desarrazoada no curso normal dos negócios da Companhia. Capítulo VI – Transferência de Ações. Artigo 17º. Quando um 
ou mais acionistas desejarem vender e/ou transferir ações de sua titularidade na Companhia para qualquer terceiro, deverá 
ser respeitado o direito de preferência dos demais acionistas, na aquisição das ações que estejam sendo colocadas a venda 
pelo acionista ofertante. § Único – É expressamente vedada a transferência, cessão ou de qualquer forma alienação, direta 
ou indiretamente, gratuita ou onerosa, de ações que façam parte do controle da Companhia sem a prévia anuência da ANEEL. 
Artigo 18º. O direito de preferência deverá ser exercido dentro de 60 (sessenta) dias desde a data em que o terceiro interes-
sado oficializou a proposta para aquisição das ações colocadas à venda. § Único – Caso um ou mais acionistas decida 
exercer o seu direito de preferência, então o acionista ofertante deverá apresentar os termos e condições da oferta nos 
mesmos moldes acordados com o terceiro interessado, para que o acionista que decidiu exercer seu direito de preferência 
decida se aceita ou não os termos da oferta. Artigo 19º. Caso mais de um acionista decida exercer o seu direito de preferên-
cia, então estes acionistas deverão acordar acerca do percentual que cada um adquirirá do acionista ofertante. § Único – Não 
havendo um acordo acerca de tal percentual, então a aquisição deverá ser feita de acordo com a participação de cada um dos 
acionistas na Companhia. Artigo 20º. Em caso de alienação de ações para um terceiro, deverá ser firmado um Contrato de 
Transferência de Ações, e o terceiro ingressante deverá concordar, por escrito, com os termos e condições de acordo de 
acionistas da Companhia e Estatuto Social, vigentes à época. Capítulo VII – Disposições Gerais. Artigo 21º. O exercício social 
da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. Quando do encerramento 
do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei, 
acordo de acionistas e Estatuto Social, vigente à época. Artigo 22º. Observado o disposto no Artigo Vigésimo Quarto abaixo, 
os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, 
depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções e retenções determinadas em 
Lei. Artigo 23º. Mediante decisão da maioria (51%) afirmativa dos votos dos membros do Conselho de Administração presen-
tes na reunião, a Companhia poderá preparar balanços intermediários a qualquer momento, a fim de determinar os resultados 
e realizar a distribuição parcial de lucros. Artigo 24º. Sujeito ao disposto na legislação aplicável e a eventuais obrigações junto 
a credores, a Companhia distribuirá aos acionistas dividendos até o máximo permitido por lei, na proporção das participações 
por eles detidas no capital social da Companhia. Artigo 25º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
por deliberação da Assembleia Geral, ou em virtude da rescisão do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia e 
nos termos nele previsto, ressalvado que, depois de aprovados por acionistas representando 2/3 (dois terços) do capital social 
da Companhia, os liquidantes deverão ser contratados e sua remuneração definida. Artigo 26º. Qualquer ação entre os 
acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Estatuto Social da UHE São Simão Energia S.A., consolidado em Assembleia Geral Extraordinária de 02/05/2018. 
Assinaturas: Mesa: Shi Yanbiao – Presidente; Yuan Rui – Secretário.Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 463.296/18-7 em 28/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de novembro de 2017
Data, Local e Hora: Dia 11/11/2017, às 12:00 horas, na sede da “Companhia”. Convocação e Presença: Dispensada, 
face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: A Assembleia foi presidida pelo Sr. 
Shi Yanbiao e secretariada pela Sra. Ji Jing. Deliberação da Ordem do Dia aprovada por unanimidade: (i) Aumentar 
o capital social da Companhia dos atuais R$500,00 para R$2.912.000.000,00, sendo referido no aumento no valor de 
R$2.911.999.500,00, mediante emissão de 2.911.999.500 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, pelo preço 
de emissão unitário de R$ 1,00, fixado nos termos do artigo 170, § 1º, inciso 2, da Lei 6.404/1976, conforme alterada, 
totalmente subscritas, conforme Boletim de Subscrição anexo à presente ata na forma de seu Anexo I, da seguinte forma: 
(a) 1.485.119.500 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal são subscritas pela acionista SPIC Brasil Energia 
Participações S.A.; (b) 1.019.200.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal são subscritas pela Zhejiang 
Energy International LTD., sociedade organizada e existente sob as leis de Hong Kong, que ora passa a integrar o capital 
da Companhia; (c) 203.840.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal são subscritas pela ZLCFB-Hong Kong 
International Investment Cooperation Limited, sociedade organizada e existente sob as leis de Hong Kong, que ora passa a 
integrar o capital da Companhia; e (d) 203.840.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal são subscritas pela 
CPD Energy Investment Co, Limited, sociedade organizada e existente sob as leis de Hong Kong, que ora passa a integrar 
o capital da Companhia. A acionista SPIC Brasil Energia Participações S.A., neste ato, expressamente concorda e renuncia 
ao direito de preferência para subscrição das novas ações emitidas em decorrência do presente aumento de capital em 
favor dos novos acionistas. As ações ora subscritas deverão ser integralizadas, em moeda corrente nacional, no prazo de 
até 30 dias contados desta data. (ii) Em razão da deliberação acima, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar de acordo com a seguinte redação: “Artigo Quinto: O capital social é de R$2.912.000.000,00, representado por 
2.912.000.00 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. § 1º: Cada ação corresponde a um voto nas deliberações 
sociais. § 2º: As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no 
prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º: Mediante aprovação de acionistas 
representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento 
ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas 
legais regulamentares em vigor.” (iii) Criar o Conselho de Administração da Companhia, de acordo com os termos dos 
Artigos Sétimo e seguintes do Estatuto Social ora consolidado. (iv) Eleger como membros do Conselho de Administração 
da Companhia com mandato de 3 anos: Shi Yanbiao, passaporte nº PE0720601, emitido pela República Popular da China, 
para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; Yuan Rui, passaporte nº PE1080731, emitido pela República 
Popular da China, para o cargo de membro do Conselho de Administração; e Gao Min, passaporte nº PE0287156, emitido 
pela República Popular da China, para o cargo de membro do Conselho de Administração, conforme cópias dos termos 
de posse lavrados em livro próprio constantes do Anexo Il. (v) Em virtude das deliberações acima, incluindo a realocação 
das competências dos órgãos sociais da Companhia em virtude da criação do Conselho de Administração, com alteração 
da forma de representação da Companhia, reformar e consolidar o Estatuto Social, que passa a vigorar de acordo com a 
redação transcrita no Anexo III da ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo 
lavrada a presente Ata. São Paulo, 11/11/2017. Assinaturas: Mesa: Sr. Shi Yanbiao – Presidente; e Sra. Ji Jing – Secretária. 
JUCESP – Certifico o registro sob o nº 537.099/17-7 em 30/11/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Nordex Energy Brasil - Comércio e Indústria de Equipamentos Ltda
CNPJ/MF nº 13.536.632/0001-16 | NIRE nº 35.225.320.508,

COMUNICADO: Acciona Windpower Brasil - Comércio e Indústria de Equipamentos Eólicos Ltda inscrita no CNPJ/MF nº 
13.536.632/0001-16 e registrada na JUCESP sob o NIRE nº 35.225.320.508, informa que alterou sua razão social para Nordex 
Energy Brasil - Comércio e Indústria de Equipamentos Ltda. por meio da Décima Nona Alteração e Consolidação do Contrato 
Social arquivada na JUCESP nº 190.459/18-9, em sessão de 02/05/2018.

Processo Digital nº: 0005833-48.2018.8.26.0008. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Contratos Bancários.
Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Sergio Aparecido Prevides. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 0005833-48.2018.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SERGIO
APARECIDO PREVIDES, brasileiro, empresário, CPF 048.142.068-10, que por este Juízo, tramita uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco S.A. (atual incorporador do Banco HSBC Bank Brasil S.A).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$90.088,36 (noventa mil, oitenta e oito reais e trinta e seis centavos), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2018.                                                       28 e 29 / 11 / 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0050395-60.2018.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 43ª Vara CÍvel, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Miguel Ferrari Junior, na forma da Lei,
etc.FAZ SABER a(o) LUIZ GUSTAVO CINTRA PINTO, RG 40.318.697-3, CPF 400.748.058-35, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Ello Produções Artísticas Ltda. EPP. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 6.251,11 (seis mil, duzentos e cinquenta e um reais e onze centavos), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                  28 e 29 / 11 / 2018.

27ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0067351-
64.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Vitor Frederico Kümpel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a S.P. Com - Sistema Perissinoto de Comunicação Ltda (CNPJ
07.012.400/0001-66) e Alexandra Flávia Perissinoto (CPF 088.786.738-38), que Fundo de Recuperação de Ativos
- Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizado lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$2.768.722,09 (nov/2012), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 30910-78214885-2.
Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15
de outubro de 2018.                                                                                                               28 e 29 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015502-45.2017.8.26.0008. Edital de Citação. Prazo
20 dias. Processo n° 1015502-45.2017.8.26.0008. O Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, Juiz de Direito da 3ª Vara
Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, Faz Saber a JS Serviços de Polimentos EIRELI ME (CNPJ. 22.210.281/0001-
40) e Genilson Moreira de Carvalho (CPF. 069.041.254-11), que Banco Santander Brasil S/A lhes ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 123.958,92 (julho de 2018), representada pelos Contratos para Desconto
de Recebíveis n°s 0005066601762001694, 0005066934800001694 e 0005068380566001694. Estando os
executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de
novembro de 2018.                                                                                                                   28 e 29 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0048177-
40.2010.8.26.0100 - 1056/10.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Leticia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Companhia Administradora e Imobiliária Império, 
Paulina Pires de Moraes e José Adriano de Moraes, Albino Jeronimo Mirandola, Bento Antonio de Oliveira, Maria Bonelli de 
Oliveira, Maria de Deus Rodrigues, Maria de Moraes Mirandola, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Luciano André de Oliveira, Marcos Victor de Oliveira e Vanilda 
Aparecida Lana Oliveira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua 
Simão Santiago, 385, Jd. Gêrmania, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                         [28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0134992-
74.2009.8.26.0100(USUC 347) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do 
Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) Appare-
cida Striano de Mello,Marcello de Mello,Antônio Belotti,José da Rocha,réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Debora Cristina Striano 
Augusto e Carlos Augusto, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado 
na Alameda Sub Tenente Francisco Hierro, nº 532 - Jardim São Manoel - 36° Subdistrito Vila Maria - São Paulo SP, com 
área de 178,92 m², contribuinte nº 063.057.0036-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     [28,29] 

7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1058721-29.2017.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional
de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Luciano Alves Diniz (CPF. 056.279.098-54), que José Newton Moura de Souza lhe
ajuizou ação de Embargos de Terceiro c/c pedido de Medida Liminar, figurando como corré, Absoluta Fomento
Comercial Ltda., objetivando a concessão da medida liminar, expedindo-se mandado de manutenção de posse ao
Embargante, suspendendo-se imediatamente a penhora do veículo VW/Gol 1.6 Power, cor branco, ano 2008/2009,
placa AQE 7134, chassi n° 9BWAB45W89T024387, Renavam n° 00970610459, motor BWX 116713, julgando
procedente a presente ação, confirmando a liminar concedida e declarando a ineficácia da penhora efetivada,
porque o bem objeto de constrição pertence única e exclusivamente ao Embargante, terceiro de boa-fé, condenando-
se o Embargado ao pagamento das demais cominações legais. Concedida parcialmente a liminar e estando o
embargado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o
Embargado será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. SP, 01/11/2018.                                                                               28 e 29 / 11 / 2018.

Edital de Citação. Prazo: 30 dias. Processo digital nº 1014918-78.2017.8.26.0007. O Dr. Carlos Alexandre
Bottcher, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, faz saber aos réus incertos não identificados
pelo Oficial de Justiça, ocupantes da área que Fábrica de Artefatos de Borracha Adnaloy Eireli (CNPJ: 61.381.414/
0001-00) lhes ajuizou Ação de Reintegração de Posse Cumulada com Pedido de Expedição de Mandado Liminar,
eis que a autora é proprietária dos imóveis objetos de matrículas nº 116.711 e 116.712, ambas do 7º CRI/SP, que
por serem contíguos formam na realidade uma só área, situada na Capital do Estado de São Paulo, Rua Tomoichi
Shimizu, 9999, lotes 183/184, bairro José Bonifácio. Ocorre que, os réus esbulharam a posse da autora sobre lotes
de terreno destinados à construção de habitações populares sem que houvesse razão jurídica para tal, entraram
no imóvel sem autorização da autora. Preenchidos os requisitos legais, a autora requer a concessão de liminar de
reintegração de posse. Deferida a reintegração liminar da autora na posse do bem, com a desocupação do imóvel,
determinando a expedição de mandado de reintegração de posse do imóvel. Assim, cumprida a ordem, para dar
ampla publicidade a reintegração de posse deferida, foi determinada publicação em jornal do edital de citação de
reintegração de posse. Sendo alguns dos réus incertos não identificados e agora em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, ofereçam resposta, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 21/08/18.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0002622-30.2007.8.26.0609 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Taboão da Serra, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Ruslaine Romano, na forma da Lei, F az saber a Antonio Maurício de Souza, RG 19334396, CPF 111.028.338-51, que lhe foi  
proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento por parte de Jandira Rocha Ribeiro Basile, em relação ao imóvel para fins  comerciais, situado na 
Avenida Caetano Barreta, nº 225, Jardim da Glória - Taboão da Serra/SP, decorrente do inadimplemento dos aluguéis e encargos do imóvel, totalizando o 
débito de R$ 44.239,82, bem como os demais aluguéis e acessórios vencidos no curso do processo. Estando o réu em lugar ignora do, expede-se o edital,  
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 supra, responda ao pedido de Despejo por falta de Pagamento e ao pedido de cobran ça, sob pena de confissão 
e revelia, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial, pod endo, ainda, no mesmo prazo purgar a mora, incluindo os aluguéis 
e acessórios que se vencerem até a data do depósito, bem como eventuais multas e honorários contratuais. Encontrando -se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, será considerado revel, caso em que lhe  será nomeado curador  
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei . 

Edital de citação. Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 00176 33- 69.2010.8.26.0100 (USUC 371) 
O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível , da Comarca 
de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Abrahão  Zarzur, Odette Abdalla Zarzur, Leticia 
Furegatti Zarzur, Herdeiros de Adib Zarzur, a saber: Márcio Roberto Zarzur, Bernadette Franco Zarzur, Tony Omar Zarzur; Wuasf i Julio 
Zarzur, Cristiano Zarzur, Herdeiro de Jamil Antônio Zogbi, a saber: Luciano Antônio  Zogbi; Herdeiros de Marco Meyer Nigri ou Marco Nigri, 
a saber: Lisette Nigri Sayeg, Isaac Sayeg, Marly Nigri Sarue, Teresa Marco Nigri, Elias Nigri; Espólio de Yhouda Meyer Nigri,  por seu 
inventariante Meyer Yhouda Nigri; Jamile Selim Nigri, Alberto Meyer Nigri ou Alberto Nigri, Alegria Zeitune Nigri, Yuao Motomura, Miru 
Motomura, Cleide Pereira, Edson Donizete Porcelli, Marli Aparecida Ferreira Porcelli, Miru Motomura, Mario Motomuta, réus aus entes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem com o seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Carlos 
Simão e Maria Aparecida Piobello Simão, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizad o na 
Rua Senador Filinto Muller, nº 498, Parque São Raphael - Distrito de Itaquera - São Paulo - SP, com área de 130,95 m², contribuinte nº 
152.318.0033-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado  e publicado 
na forma da lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DAS EXECUTADAS. QUANTO À PENHORA SOBRE VALORES BACEN JUD. Processo nº:
0003687-98.2013.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Parte Ativa
Banco Bradesco S/A. Parte Passiva Emerson da Silveira e outros. EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo
Tobias de Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que virem ou tomarem conhecimento do presente edital
de INTIMAÇÃO da(s) Emerson da Silveira (CPF 111.400.418-94), Flavia de Sousa Cappra (CPF 134.064.438-00) e
Emflama Restaurante Ltda (CNPJ: 14.363.702/0001-44), expedido com prazo de 20 dias, que, por este Juízo e
respectivo Cartório, processa-se a Execução de Título Extrajudicial que lhes move Banco Bradesco S/A. Encontrando-
se as executadas em lugar incerto e não sabido, foi determinada a INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada
sobre as quantias bloqueadas pelo Sistema BACEN JUD, no valor de R$ 1.795,35, bem como do prazo de 5 (cinco)
dias úteis, para apresentar impugnação, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se
o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 31 de outubro de 2018.                                                                                            29 e 30 / 11 / 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0006274-75.2017.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
WANDER RIBEIRO, RG 8.061.497-8, CPF 272.119.406-20, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por LP Empreendimentos Educacionais Ltda, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo
judicial da quantia de R$ 17.583,86 (maio/2018). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 17.583,86 (maio/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         29 e 30 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0029084-86.2013.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Metal & Arte Medalhas e Troféus Ltda ME (CNPJ. 11.126.456/0001-19) e Gerardo Gabriel Lerner Hodara (CPF.
153.654.458-21), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 77.109,15 (janeiro
de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo para Capital de Giro (Giropré - Parcelas Iguais/Flex
- DS) n° 055317335-2. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorário será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre
as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 2.263,70 e R$ 62,33. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                    29 e 30 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001795-64.2018.8.26.0011 A MM. Juíza de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a EDSON MONTEIRO ÁVILA ME, CNPJ 23.311.971/0001-58 e EDSON MONTEIRO ÁVILA, Brasileiro, Solteiro, 
Comerciante, RG 307320935, CPF 266.737.048-10, ambos com endereço à Rua Oseas Gomes de Oliveira, 16, Parque 
dos Príncipes, CEP 05396-290, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de 
Douglas de Melo Zulião, alegando em síntese: pedido de restituição do valor de R$.154.000,00, pagos para formação do 
negócio de entretenimento que não foi efetivado. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados 
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de novembro de 2018.                                           [29,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1002391-82.2017.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Pedro Morganti Galante. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002391-82.2017.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Ferraz Musa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PEDRO
MORGANTI GALANTE, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 20.989.765-X, CPF 289.576.228-70, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: o executado inadimpliu
o contrato referente à Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Pessoal nº 314.184.081. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida de R$ 36.906,53, que deverá
ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a) executado(a) efetue o
pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC).
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze) dias úteis,
contados do decurso do prazo do presente edital, conforme r. decisão disponibilizada na internet. ADVERTÊNCIAS: No
prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento)
do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do disposto
no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC.
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento
importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 19 de outubro de 2018.                                                                                          29 e 30 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1083115-97.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a Ivan José de Oliveira (CPF. 270.039.438-08), que JSL S/A lhe ajuizou ação de Indenização por Danos
Materiais, de Procedimento Comum, objetivando que a ação seja julgada integralmente procedente, para condenar
o requerido, solidariamente, ao pagamento dos danos materiais, que totalizam R$ 277.620,00, sendo R$ 276.920,00,
relativos as avarias decorrentes da colisão do caminhão marca Volvo, modelo VM260, placa NJN-9819, com o trator
da requerente de marca Scania, modelo G440, placa ECM-7464, acoplado ao semirreboque de propriedade da
empresa WM Gases Industriais Ltda, marca SR, modelo White Martins-TWN25, placa LQY- 7286, e R$ 700,00, aos
honorários contratuais, o qual deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do
acidente, bem como ao pagamento das demais cominações legais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2018.                           29 e 30 / 11 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1084971-38.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a TLA Comércio de Pneumáticos Ltda (CNPJ. 10.269.953/0001-03), Rangel Zen (CPF. 916.504.370-72) e
Daniela Bertollo Zen (CPF. 921.581.450-72), que Trop Comércio Exterior Ltda lhes ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 307.019,70 (agosto de 2014 - conforme fls. 92 dos autos), representada pelo Instrumento
Particular de Transação, Confissão, Quitação e Novação de Dívida e Outras Avenças. Estando os executados em
lugar ignorado, expedese edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 41,42, R$ 36,99 e R$ 140,53. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de novembro de 2018.                                                        29 e 30 / 11 / 2018.

Dona Margarida II Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 17.610.283/0001-96 - NIRE 35.227.296.272

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: Em 27.11.2018, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, 
São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sandra Esthy Attié Petzenbaum, Secretário: 
Miguel Maia Mickelberg. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 8.300.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 8.300.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá, 
com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do 
país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social para R$ 19.306.899,00, dividido 
em 19.306.899 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 27.11.2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Sandra Esthy Attié Petzenbaum e Miguel Maia Mickelberg

Usina Santa Fé S.A.
CNPJ/MF 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data: 28/09/2018: Horário 11 horas; Local: São Paulo/SP. Presenças: Totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Mesa: Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho; Secretária: Sra. Maria Malzoni Romanach. Ordem do Dia: (I) deliberar acerca da 
repactuação/reestruturação das dívidas contraídas pela Companhia perante os seguintes “Credores”: (a) Itaú Unibanco S.A., 

(b) (c)
(d)  (e)

(f)
(g)

(h) (i) (j)
NCEs CCEs

PPEs -

conjunto “Instrumentos de Dívidas (II)

-

outros (“ Operação (III) autorizar os representantes da 

-
-

(IV)
 Deliberações: 

Foram aprovadas: (I)
(II)

nos termos do acordado com os Credores para repactuação/reestruturação da Operação; (III) a autorização para que os 

Operação; e (IV) 
Operação. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais. Jucesp nº 489.034/18-4 em sessão de 05/10/2018. Flávia Regina 

CMN Solutions A068 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 – NIRE 35.300.502.329

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de outubro de 2017
Data, Local e Hora: Em 06/10/2017, às 10h00, na sede da Companhia. Presença: Presentes os acionistas representando 
a totalidade do capital social. Mesa: Adriana Waltrick dos Santos – Presidente; Maurício Aquino Halewicz – Secretário.
Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: (i) Alterar a denominação social da Companhia 
de “CMN Solutions A068 Participações S.A.” para “UHE São Simão Energia S.A.”. Em razão da presente deliberação, o 
Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia passa a viger de acordo com a seguinte redação: “Artigo 1º. A UHE São Simão 
Energia S.A. é sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. (ii) Transferir a sede da Companhia da Rua Desembargador do Vale, 800-A parte, São Paulo-SP, para Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1600, conjunto 142, Condomínio Edifício JK 1600, São Paulo-SP, que funcionará como 
seu escritório administrativo. Em razão da presente deliberação e a fim de alterar o modo de deliberação para abertura 
de filias da Companhia, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo-SP, que funciona como seu escritório administrativo, podendo abrir 
filiais, agências ou escritórios por deliberação da Assembleia Geral.” (iii) Alterar o objeto social da Companhia, a fim de 
incluir a atividade de geração de energia hidroelétrica, bem como a participação em empreendimentos desta natureza. Em 
razão da presente deliberação, o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 
3º. A Companhia tem por objeto social a (i) geração de energia hidroelétrica, e (ii) a participação em outras sociedades 
como acionista, sócia ou quotista, no Brasil e no exterior, bem como em empreendimentos de geração de energia elétrica e 
concessões de geração de energia elétrica no Brasil”. (iv) Alterar o Artigo Sétimo do Estatuto Social, a fim de criar os cargos 
de Diretor Presidente e Diretor Financeiro da Companhia, o qual passará a vigorar de acordo com a redação consolidada 
no Anexo I à presente ata. (v) Aceitar a renúncia de ambos os Diretores da Companhia, os Srs. (a) Fabio Guimarães Corrêa 
Meyer, RG nº 26.674.688-3 (SSP/SP), CPF/MF nº 166.927.748-88, e (b) Marcelo Nastromagario, RG nº 26.284.823-5 
(SSP/SP), CPF/MF nº 266.804.808-76. Os atuais acionistas e a Companhia dão aos Srs. Fabio Guimarães Corrêa Meyer 
e Marcelo Nastromagario a mais plena, irrevogável, irretratável e irrestrita quitação, sem qualquer direito de regresso, 
pelos atos praticados no exercício de suas funções de Diretores da Companhia. (vi) Eleger como membros da Diretoria da 
Companhia: (i) a Sra. Adriana Waltrick dos Santos, RG nº 70.030.920-58 (SSP/RS), CPF/MF nº 472.363.610-20, para o cargo 
de Diretora Presidente; e (ii) Sr. Maurício Aquino Halewicz, RG nº 70.491.728-23 (SSP/RS), CPF/MF nº 694.701.200-78, 
para o cargo de Diretor Financeiro, ambos com mandato até a realização da primeira AGO da Companhia. Os Diretores 
ora eleitos serão empossados em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos termos de posse a serem lavrados 
em livro próprio, e declararam, expressamente, não estar impedidos, por qualquer lei especial, de administrar sociedade 
comercial em virtude de condenação criminal de qualquer natureza. (vii) Aprovar a abertura de 1 filial da Companhia, 
cujo o propósito será a geração de energia hidroelétrica e exploração comercial da Usina Hidrelétrica de São Simão, a 
qual será situada na Fazenda Porto Feliz, BR-365, KM 873, Distrito de Chaveslândia, CEP 38320-000, Santa Vitória-MG, 
Brasil. (viii) Em virtude as deliberações acima, os acionistas da Companhia decidem aditar o Estatuto Social e aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo I da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 06/10/2017. Assinaturas: Mesa: Adriana 
Waltrick dos Santos – Presidente; Maurício Aquino Halewicz – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 506.466/17-6 
em 07/11/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.


